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1)

Decisão Monocrática nº 3190 

APELAÇÃO - PREPARO - Apelante que deixou de 
comprovar o recolhimento do preparo no momento da 
interposição do recurso – Pedido de gratuidade da justiça 
indeferido nesta instância - Determinação de recolhimento 
do preparo, nos termos do artigo 99, § 7º, do CPC – 
Apelante que permaneceu inerte - Deserção caracterizada - 
Inteligência do artigo 1007 do CPC - Não se conhece do 
recurso.

Trata-se de RECURSO DE APELAÇÃO interposto pela 

ré contra a r. sentença de fls.134/139, de relatório adotado, que JULGARAM  

PROCEDENTES os pedidos para o fim de: i) declarar a  nulidade do contrato em 

questão (fls. 98/100); ii) condenar a parte ré a devolver os descontos mensais de 

R$ 92,72 (CONTRIBUICAO UNIBAP) em dobro que ocorreram na aposentadoria 

da parte autora a partir de maio de 2022 até a cessação, corrigidos 

monetariamente pelos índices da tabela prática do E. Tribunal de Justiça de São 
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Paulo e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, ambos a partir dos 

pagamentos; e iii) condenar a parte ré ao pagamento de indenização a título de 

danos morais à parte autora no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), corrigido 

pelo IPCA desde o arbitramento desta indenização (Súmula 362 do E. Superior 

Tribunal de Justiça) e acrescido de juros legais de 1% ao mês desde o evento 

danoso (início dos descontos indevidos em 07/06/2022, fl. 17), decidindo o 

processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC. Após o 

início da produção de efeitos da Lei 14.905/2024 em 60 dias de sua publicação 

em 1º/07/2024, o IPCA passará a ser o índice para a correção monetária e a 

Taxa Selic (deduzido o índice de atualização monetária IPCA) para fins de juros 

moratórios, não mais incidindo a tabela prática do E. TJSP nem os juros de mora 

de 1% ao mês. Ante a sucumbência, condeno a parte ré ao pagamento das 

custas, despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do 

valor da condenação. 

Irresignada, insurge-se a apelante, pleiteando, a 

gratuidade de justiça  e a improcedência dos pedidos ou supletivamente 

improcedente o pedido de indenização pelos danos morais ou redução do valor 

fixado  (fls 147/161).

Não houve contrarrazões (fls 165).

A decisão de fls.179, em juízo de admissibilidade do 

recurso, indeferiu a benesse da gratuidade à apelante e determinou o 

recolhimento do preparo no prazo de 5 dias, sob pena de deserção. 

A fls 181 certificado nos autos o decurso de prazo sem 

o recolhimento do preparo. 

É o relatório. 

O recurso não merece conhecimento.

Ao que se verifica dos autos, em virtude do 

indeferimento  do pedido de gratuidade, o recurso foi convertido em diligência, 

para oportunizar à parte apelante o recolhimento do preparo (fls.179). 
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A parte apelante não se insurgiu contra a r. decisão 

que indeferiu o benefício da gratuidade e determinou o recolhimento do preparo, 

nem providenciou o devido recolhimento na forma que lhes foram aprazada, bem 

como pede que seja reconhecida a deserção do recurso. 

O Código de Processo Civil dispõe que no ato de 

interposição do recurso o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, sob pena de deserção (art. 1.007, caput). 

Como lecionam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria d e 

Andrade Nery: “A ausência ou irregularidade no preparo ocasiona o fenômeno da 

preclusão, fazendo com que deva ser aplicada ao recorrente a pena de deserção, 

que impede o conhecimento do recurso." (in Código de Processo Civil 

Comentado; 17ª edição, revista, atualizada e ampliada; São Paulo Ed. Thomson 

Reuters Brasil; 2018; página 2.286, tópico 2). 

Assim, não tendo o apelante providenciado a 

regularização do preparo de seu recurso, este não pode ser conhecido, visto 

tratar-se o preparo de pressuposto de admissibilidade expressamente 

determinado em lei. 

Ademais, o prazo concedido para recolhimento do 

preparo (CPC, art. 99, §7º c.c. art. 1.007, §4º) é peremptório, não comportando 

eventual pleito para dilação, sob pena de violação à segurança jurídica e ao 

tratamento igualitário e imparcial que deve ser dispensado às partes. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO - Inconformismo relativamente ao 
pedido de dilação do prazo para complementação das 
custas de preparo - O prazo previsto no artigo 1 . 0 07, § 2º, 
do Código de Processo Civil, é peremptório, não p e r mite 
dilação Preparo recolhido intempestivamente - Recurso não 
conhecido, em razão da deserção - Decisão mantida - 
Recurso não provido. (TJSP; Agravo Interno Cível 
1005476-24.2016.8.26.0072; Relator (a): Daniela Menegatti 
Milano; Órgão Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado; 
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Foro de Bebedouro - 3ª Vara; Data do Julgamento: 
01/03/2019; Data de Registro: 01/03/2019). 

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL - SITUAÇÃO 
QUE SE MANTEVE APÓS O INDEFERIMENTO DOS 
BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA DESERÇÃO 
RECONHECIDA Tendo em vista que a comprovação do 
pagamento do preparo recursal é requisito necessário ao 
conhecimento do recurso e, que fora oportunizada a 
regularização de referida situação, após o indeferimento dos 
benefícios da justiça gratuita, mas que a apelante se 
quedou inerte, imperioso o reconhecimento da deserção do 
recurso de apelação em questão Deserção - Inteligência do 
art. 1007, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015 
Recurso de apelação não conhecido. (TJSP; Apelação Cível 
0016401-17.2020.8.26.0053; Relator (a): Ponte Neto; Órgão 
Julgador: 9ª Câmara de Direito Público; Foro Central - 
Fazenda Pública/Acidentes - 2ª Vara de Fazenda Pública; 
Data do Julgamento: 23/11/2023; Data de Registro: 
23/11/2023.

COBRANÇA - Procedência - Recurso interposto pela 
requerida - Indeferimento do benefício da PODER 
JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO gratuidade judiciária - Determinação para 
pagamento do valor atualizado das custas, sob pena de 
deserção - Não cumprimento - Deserção configurada 
conhecido. (TJSP; - Apelo Apelação não Cível 
1000109-55.2021.8.26.0650; Relator (a): Galdino Toledo 
Júnior; Órgão Julgador: 9ª Câmara de Direito Privado; Foro 
de Valinhos - 1ª Vara; Data do Julgamento: 30/04/2024; 
Data de Registro: 30/04/2024).

Sendo assim, a pena de deserção é medida que se  
impõe. 

Ante o exposto, não se conhece do recurso, nos 
termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil.

Intime-se.

São Paulo, 8 de maio de 2025.

PAULO  GUILHERME AMARAL TOLEDO
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